
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758067 - MG(2024/0370504-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CLAP INDUSTRIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL ALVES LIMA DA SILVA - MG212996

MATHEUS MATTAR PEREIRA SOARES SENNA - MG212846
TRISTÃO TAVARES SANTOS - MG079713

AGRAVADO : INDÚSTRIA AGRO COMERCIAL CASSAVA S/A
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - MG001860

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATAS SEM ACEITE, MAS
PROTESTADAS E MUNIDAS DE COMPROVAÇÃO DE ENTREGA. ÓBICE
DA  E AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO EM SÚMULA 7/STJ
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial com
fundamento na Súmula n. 7 do STJ e na inviabilidade de conhecimento pela alínea
c do  III, da Constituição Federal, por demandar reexame de matéria fática. art. 105,
2. A controvérsia envolve embargos à execução que buscam declarar a
inexigibilidade de duplicatas que aparelham a execução, com anulação dos títulos
e, subsidiariamente, o decote de excessos e ilegalidades.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos à
execução.
4. A Corte de origem rejeitou a preliminar, negou provimento à apelação,
reconheceu a certeza, liquidez e exigibilidade dos títulos por estarem protestados e
acompanhados de notas fiscais e comprovantes de entrega, e fixou os juros desde o
vencimento; os embargos de declaração foram rejeitados por ausência de omissão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a execução é nula por inexistência
de duplicatas e por protesto indevido de boletos, à luz do  da art. 15

 (ii) saber se vícios nas mercadorias autorizam recusa motivada,Lei n. 5.474/1968;
se houve confissão ficta por recusa de depor e se há inexigibilidade do pagamento
em contrato bilateral, à luz do  da  dos arts. 385, § 1º, e art. 8  Lei n. 5.474/1968,
386, caput, do CPC, e do  do CC; (iii) saber se os juros de mora devem art. 476
incidir apenas a partir da citação, à luz do  do CPC; (iv) saber se houve art. 240
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omissão a ensejar violação dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC e prequestionamento
ficto; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial nos termos da alínea c do art. 105,
III, da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há omissão quando o Tribunal de origem decide de modo claro e
fundamentado as questões relevantes, afastando violação dos arts. 1.022 e 1.025 do
CPC.
7. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do acervo fático-
probatório sobre a existência e exigibilidade das duplicatas, a validade dos
protestos e a comprovação de entrega das mercadorias.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao termo inicial dos juros, e o acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ, atraindo a Súmula n. 83/STJ.
9. A ausência de cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ, impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial pela alínea c,
além de o acórdão recorrido estar em consonância com a orientação desta Corte (

.Súmula n. 83/STJ)

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: 1. Não há omissão e não se verifica violação dos arts. 1.022 eTese de julgamento
1.025 do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame de provas
sobre a existência e exigibilidade das duplicatas, os vícios alegados nas
mercadorias e a confissão ficta. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao termo
inicial dos juros, e o alinhamento do acórdão recorrido à jurisprudência do STJ
atrai a  4. A ausência de cotejo analítico, conforme os arts. Súmula n. 83/STJ.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, impede o conhecimento do dissídio
pela alínea c, e o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ ( .Súmula n. 83/STJ)

 arts. 8, 15; CPC, arts. 240, 385Dispositivos relevantes citados: Lei n. 5.474/1968,
§ 1º, 386 , 1.022, 1.025, 1.029 § 1º, 85 § 11; CC,  RISTJ,  § caput  art. 476;  art. 255
1º.

  n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: STJ/Súmulas
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.781.470/RJ,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 12/8/2024;

 relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, QuartaREsp n. 415.706/PR,
Turma, julgados em  STJ,  relator Ministro 12/8/2002;  REsp n. 1.037.819/MT,
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/2/2010;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 1.253.903/MS,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 2/8/2018;  REsp n. 1.790.004/PR,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/10/2020;

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.197.374/PR,
julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
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parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758067 - MG (2024/0370504-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CLAP INDUSTRIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : DANIEL ALVES LIMA DA SILVA - MG212996
  MATHEUS MATTAR PEREIRA SOARES SENNA -

MG212846
  TRISTÃO TAVARES SANTOS - MG079713
AGRAVADO : INDÚSTRIA AGRO COMERCIAL CASSAVA S/A
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI -

MG001860

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATAS SEM ACEITE, MAS
PROTESTADAS E MUNIDAS DE COMPROVAÇÃO DE ENTREGA. ÓBICE DA

 E AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO EMSÚMULA 7/STJ
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial com
fundamento na Súmula n. 7 do STJ e na inviabilidade de conhecimento pela alínea c
do  III, da Constituição Federal, por demandar reexame de matéria fática. art. 105,
2. A controvérsia envolve embargos à execução que buscam declarar a
inexigibilidade de duplicatas que aparelham a execução, com anulação dos títulos e,
subsidiariamente, o decote de excessos e ilegalidades.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos à
execução.
4. A Corte de origem rejeitou a preliminar, negou provimento à apelação,
reconheceu a certeza, liquidez e exigibilidade dos títulos por estarem protestados e
acompanhados de notas fiscais e comprovantes de entrega, e fixou os juros desde o
vencimento; os embargos de declaração foram rejeitados por ausência de omissão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a execução é nula por inexistência de
duplicatas e por protesto indevido de boletos, à luz do  da art. 15  Lei n. 5.474/1968;
(ii) saber se vícios nas mercadorias autorizam recusa motivada, se houve confissão
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ficta por recusa de depor e se há inexigibilidade do pagamento em contrato bilateral,
à luz do  da  dos arts. 385, § 1º, e 386, caput, do CPC, e do art. 8  Lei n. 5.474/1968,

 do CC; (iii) saber se os juros de mora devem incidir apenas a partir daart. 476
citação, à luz do  do CPC; (iv) saber se houve omissão a ensejar violação dos art. 240
arts. 1.022 e 1.025 do CPC e prequestionamento ficto; e (v) saber se há dissídio
jurisprudencial nos termos da alínea c do  III, da Constituição Federal. art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há omissão quando o Tribunal de origem decide de modo claro e
fundamentado as questões relevantes, afastando violação dos arts. 1.022 e 1.025 do
CPC.
7. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do acervo fático-probatório
sobre a existência e exigibilidade das duplicatas, a validade dos protestos e a
comprovação de entrega das mercadorias.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao termo inicial dos juros, e o acórdão
recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ, atraindo a Súmula n. 83/STJ.
9. A ausência de cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §
1º, do RISTJ, impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial pela alínea c, além
de o acórdão recorrido estar em consonância com a orientação desta Corte (

.Súmula n. 83/STJ)

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: 1. Não há omissão e não se verifica violação dos arts. 1.022 eTese de julgamento
1.025 do CPC. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame de provas
sobre a existência e exigibilidade das duplicatas, os vícios alegados nas mercadorias
e a confissão ficta. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto ao termo inicial dos juros,
e o alinhamento do acórdão recorrido à jurisprudência do STJ atrai a

 4. A ausência de cotejo analítico, conforme os arts. 1.029, § 1º,Súmula n. 83/STJ.
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, impede o conhecimento do dissídio pela alínea c, e o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ (

.Súmula n. 83/STJ)
 arts. 8, 15; CPC, arts. 240, 385 §Dispositivos relevantes citados: Lei n. 5.474/1968,

1º, 386 , 1.022, 1.025, 1.029 § 1º, 85 § 11; CC,  RISTJ,  § 1º. caput  art. 476;  art. 255
 STJ/Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.781.470/RJ,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro João 1/7/2024;  AREsp n. 2.135.804/SP,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 12/8/2024;  REsp n. 415.706/PR,
relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgados em

 STJ,  relator Ministro Massami Uyeda, Terceira12/8/2002;  REsp n. 1.037.819/MT,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 23/2/2010;  AREsp n. 1.253.903/MS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 2/8/2018;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.790.004/PR,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro João Otávio 13/10/2020;  AREsp n. 2.197.374/PR,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA53191025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/12/2025 16:04:34
Código de Controle do Documento: 9c027811-bf87-453c-becc-2a84a5d02442



Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CLAP

INDUSTRIAL DE ALIMENTOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial pelos óbices previstos na Súmula n. 7 do STJ, e pela inviabilidade de

conhecimento pela alínea  do  III, da Constituição Federal diante da c  art. 105,

necessidade de reexame de matéria fática (fls. 1050-1052). Alega a parte agravante

que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 1072-1083.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , da art. 105,  a  c

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em

apelação cível, nos autos de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 949):  

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATA
MERCANTIL. ACEITE. AUSÊNCIA. NOTAS FISCAIS. COMPROVANTE DE
ENTREGA DE MERCADORIAS. PROTESTO. LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE
CONSTATADAS. REQUISITOS DA  PREENCHIDOS. LEI 5.474/68
- É possível ser cobrada e, inclusive executada, a duplicata desprovida de aceite, desde
que acompanhada de documentos suficientes para comprovar a entrega das
mercadorias ou a prestação dos serviços. - Preenchidos os requisitos da lei 5.474/68,
bem como apresentadas as notas fiscais, os comprovantes de entrega e os instrumentos
de protestos, impõe-se a validade da ação executiva proposta, não havendo razão para
a extinção da ação.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

980):
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA.

- Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver no acórdão
obscuridade ou contradição, for omitido ponto sobre o qual o juiz ou tribunal devia
pronunciar-se, diante de sua relevância para o desfecho da lide e para corrigir erro
material (artigo 1.022 do Código de Processo Civil).

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 
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a) 15, da  porque o acórdão recorrido teria ignorado a Lei n. 5.474/1968,

inexistência de duplicatas e a inadmissibilidade de protesto de boletos bancários,

sustentando a nulidade dos títulos e da execução;

b) 8, da  385, §1º, do Código de Processo Civil, 386, Lei n. 5.474/1968,

, do Código de Processo Civil, e 476, do Código Civil, já que as mercadoriascaput

teriam apresentado vícios, permitindo recusa motivada; teria havido recusa de depor

pelo representante legal da recorrida, impondo confissão ficta; e, por se tratar de

contrato bilateral, a recorrida não poderia exigir o pagamento antes de cumprir sua

obrigação;

c) 240, do Código de Processo Civil, pois os juros de mora deveriam

incidir apenas a partir da citação, em razão da ausência de aceite das duplicatas; e

d) 1.022 e 1.025, do Código de Processo Civil, porquanto os embargos de

declaração teriam sido rejeitados sem enfrentar omissões, devendo-se reconhecer o

prequestionamento ficto.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que duplicatas sem aceite

protestadas e acompanhadas de comprovantes de entrega são títulos executivos,

divergiu do entendimento firmado no  (fls. 999-1000). REsp n. 902.017/RS

Requer o provimento do recurso para cassar os acórdãos e a sentença,

declarando a nulidade da execução por inexistência de duplicatas; ou,

subsidiariamente, decretar a confissão ficta da recorrida e julgar procedentes os

embargos para reconhecer a inexigibilidade; requer ainda, alternativamente, que os

juros de mora incidam apenas a partir da citação e a correção monetária desde o

ajuizamento (fls. 1000-1001).

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução, em que a parte

autora pleiteou a declaração de inexigibilidade das duplicatas que embasam a

execução, com a anulação dos títulos e, subsidiariamente, o decote de supostos

excessos e ilegalidades (fls. 989-995).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos à

execução.

A Corte de origem rejeitou a preliminar e negou provimento à apelação,

mantendo a sentença. Concluiu pela certeza, liquidez e exigibilidade dos títulos, por

estarem as duplicatas protestadas e acompanhadas de notas fiscais e comprovantes

de entrega, e fixou o termo inicial dos juros no vencimento (fls. 955-956).

I -  do Código de Processo Civil Art. 1.022,

Alega o recorrente omissão quanto à inexistência de duplicatas e à

confissão ficta, invocando prequestionamento ficto (fls. 991-992, 1000).

O acórdão dos embargos afastou vício de omissão, apontando que a tese de

inexistência de título executivo foi enfrentada e rejeitou o rejulgamento da causa via

aclaratórios. Confira-se trecho (fls. 982-983):

“Da análise dos autos, entendo que restaram suficientemente preenchidos os
requisitos para a ação executiva proposta, eis que a parte exequente colacionou aos
autos as notas fiscais; as duplicadas, acompanhadas dos protestos respectivos; bem
como comprovantes de recebimento (eventos 02/03).
Relativamente à tese de vício, como bem pontuado pela douta magistrada, a apelante
não se desincumbiu do seu ônus probatório, não sendo possível desqualificar o
depoimento pessoal do representante legal da apelada apenas com ilações.
Assim, deve ser mantida a sentença na parte em que reconhece a certeza, liquidez e
exigibilidade do título executado.”

 
Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
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OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam
a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 1/7/2024,  8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 489
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE DECADÊNCIA
E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões fundamentais art. 489
ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não caracteriza omissão ou
falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com art. 1.022
clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia,
ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.135.804/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.
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No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço, também, que “O julgador não está obrigado a responder todas as

considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e

motivadamente." (  , Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ REsp 415.706/PR

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou

deficitária apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário

à pretensão do recorrente.

II -  da Art. 15,  Lei n. 5.474/1968

No recurso especial a parte recorrente alega nulidade da execução por

inexistência de duplicatas e por protesto indevido de boletos, defendendo que o

recibo de entrega e o protesto não suprem a falta do título (fls. 992-995).

O acórdão recorrido assentou que a execução foi instruída com notas

fiscais, duplicatas devidamente protestadas e comprovantes de recebimento,

reconhecendo a certeza, liquidez e exigibilidade dos títulos, apesar da ausência de

aceite, diante da prova da entrega das mercadorias (fls. 955-956).

O Tribunal de origem analisou a matéria com base em elementos fático-

probatórios dos autos. Rever tal entendimento demandaria o reexame de provas, o

que é incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III - Arts. 8, da  385, §1º, do Código de Processo Lei n. 5.474/1968,

Civil, 386, , do Código de Processo Civil, e 476, do Código Civil caput
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A recorrente afirma que houve vícios nas mercadorias que autorizariam a

recusa motivada; que o representante da recorrida teria se recusado a depor, impondo

confissão ficta; e que, por se tratar de contrato bilateral, a recorrida não poderia

exigir pagamento sem cumprir sua obrigação (fls. 994-997).

O acórdão recorrido concluiu que a tese de vício não foi comprovada; que

não é possível desqualificar o depoimento pessoal apenas com ilações; e manteve a

higidez dos títulos (fls. 955-956).

O acórdão dos embargos rejeitou a alegação de omissão, reafirmando que

a questão foi enfrentada (fls. 982-983). O Tribunal a quo, portanto, solucionou a

controvérsia com fundamento no acervo probatório. A revisão pretendida esbarra na

Súmula n. 7 do STJ.

IV -  do Código de Processo Civil Art. 240,

A parte alega que os juros moratórios deveriam incidir apenas a partir da

citação, diante da ausência de aceite (fls. 997-998).

O acórdão recorrido fixou os juros de mora desde cada vencimento,

considerando a higidez dos títulos executados (fls. 955-956). A alteração desse

entendimento exigiria revolvimento de fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7 do

STJ.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, o que atrai a incidência da  para o caso Súmula n. 83/STJ

presente.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS
(DUPLICATAS MERCANTIS) - OFENSA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL - ANÁLISE PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES - PRELIMINAR DE NULIDADE DO
FEITO EXECUTIVO - REJEIÇÃO - NECESSIDADE - ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DOS TÍTULOS - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL
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DE ORIGEM OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO -
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA/STJ - INDEFERIMENTO DE
PROVA PERICIAL - CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA, NA
ESPÉCIE - ADEMAIS, IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS CONCLUSÕES
DA CORTE DE ORIGEM NESTA VIA RECURSAL (  - JUROSSÚMULA 7/STJ)
MORATÓRIOS - PERCENTUAL E TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA -
FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ - PRECEDENTES - CORREÇÃO MONETÁRIA -
ÍNDICE - º DO DECRETO-  - AUSÊNCIA DE ART. 1 LEI N. 1544/95
PREQUESTIONAMENTO - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA
/STJ - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não se presta à análise de matéria
constitucional, cabendo-lhe, somente, a infraconstitucional, nos termos do  III, art. 105,
e incisos, da Constituição Federal de 1988;

II - A alegação preliminar de nulidade da execução merece ser rejeitada, tendo
em vista que: a) a recorrente não impugnou todos os fundamentos do v. acórdão
recorrido ( ; b) o entendimento do Tribunal de origem coaduna-seSúmula 283/STF)
com a jurisprudência desta Corte Superior; e c) o protesto por indicação de duplicatas
emitidas na forma virtual é admitido em lei;

III - A revisão das conclusões da Corte estadual no sentido de que o
demonstrativo de débito especifica detalhadamente toda operação efetuada pertinente
a cada duplicata, sem dúvida, implicaria reexame do conjunto fático-probatório,
providência inviável na presente via recursal, face o óbice do Enunciado n. 7 da
Súmula/STJ;

IV - Não consubstancia cerceamento de defesa o indeferimento de produção de
determinada prova, na hipótese do magistrado, destinatário desta, a considerar
despicienda para o deslinde da controvérsia sendo que, ademais, o entendimento
esposado pelo Tribunal de origem baseou-se na análise do conjunto probatório
carreado aos autos ( ;Súmula 7/STJ)

V - Na execução de títulos extrajudiciais e ausente pactuação de juros
moratórios, é licita a sua incidência no percentual de 6% ao ano, a partir do
vencimento da obrigação;

VI - No tocante à correção monetária, a matéria relativa ao º do Decreto- art. 1
 não foi objeto de debate pelo v. acórdão recorrido, e, assim, ausenteLei n. 1.544/95

está o necessário prequestionamento, incidindo, na espécie, o teor da Súmula nº 211
do STJ;

VII - Recurso especial não provido. (  relator MinistroREsp n. 1.037.819/MT,
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 23/2/2010,  10/3/2010.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DUPLICATA SEM ACEITE. PROTESTO E PRESTAÇÃO DE
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SERVIÇOS AFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA SÚMULA 7/STJ.
DEFERIDA NA ORIGEM. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
EXIGIBILIDADE SUSPENSA. 1. A jurisprudência do STJ está consolidada no
sentido de que a duplicata sem aceite é título hábil a aparelhar o processo de execução
desde que devidamente protestada e acompanhada dos documentos suficientes para
comprovar a entrega das mercadorias.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no sentido de o exequente cuidou
de efetivar o protesto das duplicatas, além de comprovar a efetiva entrega das
mercadorias, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

3. O fato de a parte ser beneficiária da gratuidade da justiça não impede a
fixação de honorários recursais, no entanto sua exigibilidade ficará suspensa na forma
do  § 3º, do CPC/15, como na hipótese dos autos. art. 98,

4. Agravo interno não provido. (AgInt no  relatora AREsp n. 1.253.903/MS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/8/2018,  7/8/2018.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLICATAS. REQUISITOS. º, § 1º, DA ART. 2
 ASSINATURA DO EMITENTE. AUSÊNCIA. IRREGULARIDADELEI 5.474/68.

SANÁVEL. LITERALIDADE INDIRETA. TÍTULO CAUSAL. NEGÓCIO
JURÍDICO SUBJACENTE. VINCULAÇÃO. CIRCULAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. INFERÊNCIA. DADOS DO PRÓPRIO TÍTULO. ENTREGA DAS
MERCADORIAS. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO. HIGIDEZ.
EXECUTIBILIDADE. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

1. Cuida-se de embargos à execução que impugnam a execução subsidiada em
duplicatas mercantis ao argumento, entre outros, de estar ausente a assinatura do
emitente da cártula, requisito que seria essencial à existência do título.

2. Recurso especial interposto em:  conclusos ao gabinete em: 22/11/2017;
 Aplicação do CPC/15.05/11/2018.

3. O propósito recursal consiste em determinar se: a) a assinatura do sacador da
duplicata é requisito essencial ou se sua ausência pode ser suprida por outro meio; e b)
a duplicata sem assinatura do emitente e que não circula possibilita o ajuizamento de
ação de execução de título extrajudicial.

4. Em regra, o rigor formal garante a segurança dos envolvidos na circulação de
crédito, razão pela qual, se ausente um dos requisitos considerados essenciais, um
determinado documento não terá valor de título de crédito.

5. A Lei Uniforme de Genebra, aplicável subsidiariamente às duplicatas, prevê,
no entanto, que nem todos os requisitos legais são essenciais, pois, nos termos de seu

º, existem aqueles cujos defeitos podem ser supridos, desde que exista umaart. 2
solução objetiva e segura para a correção da irregularidade.
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6. A duplicata é título de crédito causal no momento da emissão e adquire
abstração e autonomia, desvinculando-se do negócio jurídico subjacente, com o aceite
e a circulação. Precedente da 2ª Seção.

7. Com fundamento no protesto por indicação do  § 1º, da  a art. 13,  Lei 5.474/68,
jurisprudência desta Corte entendeu pela dispensabilidade da apresentação física da
duplicata, bastando, para a constituição de título executivo extrajudicial i) os boletos
de cobrança bancária; ii) os protestos por indicação; e iii) os comprovantes de entrega
de mercadoria ou de prestação de serviços, o que permitiu a execução da denominada
duplicata virtual. Precedentes.

8. Se o boleto que subsidia o protesto por indicação é suficiente para o protesto,
o qual, somado ao comprovante da entrega de mercadorias, justifica o ajuizamento de
ação executiva, deve-se entender que alguns dos elementos mencionados no º, § art. 2
1º, da  admitem suprimento, podendo ser corrigidos por formas que não Lei 5.474/68
prejudiquem a segurança na tramitação da duplicata.

9. A assinatura do emitente na cártula cumpre as funções de representar a
declaração de vontade unilateral que dá origem ao título de crédito e a de vincular o
sacador, na hipótese de circulação do documento, como um dos devedores do direito
nele inscrito.

10. A duplicata, por ser um título causal, permite a incidência da literalidade
indireta, que autoriza a identificação de seus elementos no documento da compra e
venda mercantil ou da prestação de serviços que lhe serve de ensejo, pois o devedor
tem a ciência de que aquela obrigação também tem seus limites definidos em outro
documento.

11. Na hipótese específica dos autos, não há dúvidas de que houve vontade
expressa da recorrida em sacar as duplicatas, tendo em vista a comprovação da
realização dos negócios jurídicos causais que autorizam a criação desse título de
crédito e, ademais, como as duplicatas não circularam, existe apenas um devedor
principal da ordem de pagamento nelas inscrita, qual seja, a recorrente, adquirente das
mercadorias vendidas pelo emitente sacador.

12. Nessas circunstâncias, as duplicatas devem ser consideradas perfeitas e,
assim, aptas ao ajuizamento da ação de execução, pois a irregularidade relacionada à
ausência de assinatura das cártulas pelo emitente deve ser considerada perfeitamente
sanável e sanada.

13. Recurso especial desprovido. (  relatora MinistraREsp n. 1.790.004/PR,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de  grifei.) 13/10/2020,  19/10/2020,

 
V - Divergência Jurisprudencial
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Não houve o devido cotejo analítico do acórdão recorrido com o

precedente eleito como paradigma. Não há, portanto, identidade fático-jurídica entre

o acórdão recorrido e o referido pela recorrente.

Neste sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta foi
válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo, afastando a
responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente para
afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, e se a art. 14
decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em face da
Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força probante
de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição Federal. III. art. 105,
RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que impede
o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia indireta foi
suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico entre
os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o

".devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e 1.029, art. 14;

§ 1º; RISTJ,  § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,
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 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 1.898.375/RS,
julgado em 30/6/2022;

STJ, AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.866.385/DF,
Segunda Turma, julgado em  (AgInt no  relator 18/5/2022.  AREsp 2.197.374/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 10/06/2025,

 grifei)23/06/2025,
 

De todo modo, o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte, razão pela qual – reitero - também incide na espécie a

 a prejudicar igualmente a alegação dissídio jurisprudencial, anteSúmula n. 83/STJ,

o alinhamento do julgado com a jurisprudência deste Tribunal, conforme os diversos

acórdãos aqui transcritos.

VI - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial para negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.758.067 / MG
Número Registro: 2024/0370504-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00263729020168130388 10000232584508004

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAP INDUSTRIAL DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : TRISTÃO TAVARES SANTOS - MG079713

MATHEUS MATTAR PEREIRA SOARES SENNA - MG212846
DANIEL ALVES LIMA DA SILVA - MG212996

AGRAVADO : INDÚSTRIA AGRO COMERCIAL CASSAVA S/A
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - MG001860

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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